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RESUMO: Este trabalho apresenta um estudo de caso sobre o uso de tecnologias assistivas e a inclusão de alunos deficientes visuais, tendo como sujeitos professores e um aluno cego portador da Síndrome de Delleman, que, já passou por vinte e uma cirurgias, atualmente na 6ª série do Ensino Fundamental, com 16 anos, e que utiliza desde sua alfabetização tecnologias assistivas como recurso para auxiliar na participação escolar no que concerne ao seu processo de ensino e aprendizagem e da construção de saberes e do conhecimento. A pesquisa constata que a utilização de tecnologias assistivas é um caminho viável para a inclusão e fundamental para o desenvolvimento sociocognitivo de estudantes cegos e/ou com baixa visão.
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ABSTRACT: This work presents a case study about teachers and a blind student of bearer Delleman syndrome, which has already passed by twenty-one surgeries, currently in the 6th series at Primary School, with 16 years, and that uses assistive technologies since its literacy as a resource to assist school participation in their teaching and learning process and construction knowledge and knowledge. This research has appointed the use of technology like a way to inclusion and to social cognitive development for blind and visually impaired students.
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Introdução
A inclusão social, por si só, busca inserir num contexto social mais amplo, grupos ou populações marginalizadas historicamente ou em conseqüência das radicais mudanças políticas, econômicas ou tecnológicas da atualidade. A educação inclusiva visa à eliminação de barreiras que impedem o acesso à escolarização e para tal perpassa não só pelo ambiente e estrutura física, mas pela formação de gestores e professores, proposta pedagógica da escola, organização do atendimento educacional especializado, promoção da acessibilidade, visando assegurar além do direito ao acesso de todos à escolarização as condições necessárias para uma educação de qualidade.

Fundamentada na concepção dos direitos humanos e nesses pressupostos foi publicada em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que prevê a garantia do direito à educação para todas as crianças brasileiras com necessidades educacionais especiais, enfocando o ensino regular conjugado com o atendimento educacional especializado, oferecido no contraturno escolar. E ainda, articulado com a proposta pedagógica do ensino comum, prevê programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva. 


A experiência de um aluno cego, atualmente com 16 anos de idade, na 6ª série do ensino fundamental, portador da Síndrome de Delleman, que foi alfabetizado e sempre utilizou tecnologias assistivas para seu desenvolvimento cognitivo e ensino aprendizagem, levou-nos a investigar o uso de tecnologias para a inclusão de deficientes visuais nas escolas no Estado de Roraima no Brasil.
Neste artigo, apresentaremos parte dos resultados dessa pesquisa, realizada na escola “M”, com o objetivo de contribuir para uma reflexão sobre a necessidade do uso de tecnologias assistivas em sala de aula por portadores de deficiência visual.
1 O PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR DO ALUNO CEGO E/ OU COM BAIXA VISÃO 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.

A partir de 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação e a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº. 9.394/96, no artigo 59, “[...] assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências [...]”.

Em Roraima, no entanto, o atendimento aos excepcionais, termo usado à época, (1976), ocorreu, cinco anos após a implantação da Lei 5.692/71 que fixou as novas Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º Graus, e estabeleceu um tratamento especial para os alunos que apresentavam deficiências. Este atendimento acontecia em uma sala da Escola Monteiro Lobato, com duas professoras que atendiam a onze alunos com vários tipos de deficiência.

A inclusão escolar, no entanto, inicia-se no ano 2001, com a participação de toda a comunidade escolar na elaboração do Projeto Político Pedagógico em todas as unidades de ensino da educação especial, abrangendo inclusive escolas com classes comuns no ensino regular. No entanto em 2008, na capital Boa Vista, na educação básica existiam 20 escolas com classe comum de 1ª a 4ª série e 15 escolas de 5ª a 8ª série. Dessas escolas apenas duas possuem matrícula de alunos cegos e com baixa visão.

Segundo dados do INEP, em Roraima existem 373 alunos matriculados na Educação Especial e desses 47 alunos possuem baixa visão e cegueira.

Para consolidar as ações de educação inclusiva do deficiente visual, foram adquiridos equipamentos, tecnologias assistivas e material didático pedagógico e realizada a formação e a capacitação dos profissionais que atuam diretamente com esse tipo de deficiência. Foi criado o Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual - CAP-DV-RR, com o objetivo de oportunizar ao aluno cego e com baixa visão, acesso e utilização de tecnologias assistivas e suprir as carências de serviços e recursos didático-pedagógicos na área de educação de deficientes visuais. Em 2008, o Centro possuía um cadastro de atendimento a 40 alunos com baixa visão e cegueira, sendo: 5 na educação superior, 8 na educação infantil e no ensino fundamental da rede municipal e 27 no ensino fundamental na capital e nos municípios do interior do Estado.
A nova Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008, prevê a garantia do direito à educação para todas as crianças brasileiras com necessidades educacionais especiais, tendo como um dos focos o ensino regular conjugado com o atendimento educacional especializado, que deverá ser oferecido no contraturno escolar. E ainda, articulado com a proposta pedagógica do ensino comum, disponibiliza programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva.
A escola investigada neste estudo de caso foi pioneira no processo de acessibilidade e inclusão ao portador de necessidades educacionais especiais no estado de Roraima, sendo a primeira a receber uma Sala de Recursos Visuais e uma Sala de Recursos Tecnológicos, com tecnologias assistivas como DOSVOX, Leitor de Tela, impressora juliete e outros. 

A inclusão de estudantes com necessidades especiais, no entanto, não perpassa somente pela edificação, ou seu entorno, o transporte, a forma de se chegar a ela e aos recursos tecnológicos disponíveis, mas pela proposta pedagógica da escola e na preparação de profissionais e educadores, principalmente o professor de classe comum, para o atendimento das necessidades educativas das pessoas com deficiência, bem como a inclusão do deficiente visual na sociedade da informação e do conhecimento.

2 EDUCAÇÃO PARA CEGOS OU COM BAIXA VISÃO

Iniciamos este assunto com dois questionamentos. O que é a deficiência visual? E como ensinar aos alunos cegos ou com deficiência visual? 

Para Vygotsky (1997, p 99)

(...) a ceguera no es sólo la falta de de visión (el defecto de un órgano singular), sino que también provoca una reestruturación muy profunda de todas las fuerzas del  organismo y de la personalidad.

A deficiência visual compreende desde pequenas alterações na acuidade visual até a ausência de percepção de luz, mas as alterações que têm implicações mais sérias para a vida das pessoas com necessidades especiais são a baixa visão e a cegueira.

A cegueira é uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções elementares da visão que afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma, posição ou movimento em um campo mais ou menos abrangente. Isto é, quando ocorre ausência de percepção de luminosidade. (SÁ, CAMPOS E SILVA, 2007, P15).

A baixa visão ou visão subnormal é quando a pessoa apresenta uma redução na sua capacidade visual que interfere ou limita seu desempenho, mesmo após a correção de erros de refração comuns. “As pessoas com baixa visão pode ter baixa acuidade visual, dificuldade para enxergar de perto e/ou de longe, campo visual reduzido e problemas na visão de contraste, entre outros”. (LAPLANE e BATISTA, 2008, p.210 apud CARVALHO, GASPARETTO E VENTURINI, 1992. VEITZMAN, 2000).

A visão, portanto “reina soberana na hierarquia dos sentidos e ocupa uma posição proeminente no que se refere à integração de formas, contornos, tamanhos, cores e imagens que estruturam a composição de uma paisagem ou de um ambiente” (SÁ, CAMPOS E SILVA, 2007, p15), 

A história da educação para cegos, no entanto, passa por três etapas fundamentais: a primeira denominada de místicas, a segunda ingenuamente biológica e a terceira denominada de científica ou sociopsicológica. (Vygotsky, 1997). 

A fase mística inicia-se na Idade Média até uma parte da Era Moderna os cegos eram vistos como indefesos. Desvalidos, abandonados e eram considerados, até mesmo, como místicos e com forças espirituais superiores. (Vygotsky, 1997).

As ciências ao desenvolver estudos e experiências científicas sobre os órgãos do sentido através mudou a concepção ou que a cegueira não é só uma deficiência, uma insuficiência, mas reestruturação de toda a atividade psíquica, que “pela associação, da memória e da atenção, para criarem e elaborarem um novo tipo de equilíbrio do organismo”. (Vygotsky, 1997, p 102). Essa segunda etapa marca também o início da educação e a instrução para os cegos tornando-os seres sociais e incorporados à cultura. 

A terceira fase inicia-se com os estudos sobre a psicologia do homem cego, na qual, segundo Vygotsky, 1997, a psicologia individual de A.Adler teorisa que:

(...) de la psicologia social de la personalidad, señaló la importancia y el papel psicológico del defecto orgánico en el proceso de desarrollo y formación de la personalidad.
Onde o fundamental é que o processo de incorporação social, ou socialização do cego, ocorra através da experiência, convivência e comunicação com os videntes, ou seja, a cegueira é vista como um problema social e psicológico.

A partir desses estudos históricos é que, segundo Vygotsky, constituem-se três pilares sobre os quais se ergue a ciência contemporânea que estuda a pessoa cega: a profilaxia social, a educação social e o trabalho social dos cegos.

E como ensinar aos alunos cegos ou com deficiência visual?

No Brasil, o Ministério Público Federal, publicou em setembro de 2004, o documento “O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, com informações referentes a aspectos jurídicos e educacionais e orientações pedagógicas que discutem a prática dos educadores. Nesse documento, resumidamente está posto: “Quanto à cegueira ou à deficiência visual”.

- a escola deve providenciar para o aluno, após a sua matrícula, o material didático necessário, como regletes, soroban, além do ensino do código Braile e de noções sobre orientação e mobilidade, atividades da vida autônoma e social;

- a escola deve conhecer e aprender a utilizar ferramentas de comunicação, que por sintetizadores de voz possibilitam aos cegos escrever e ler via computadores;

- a utilização desses recursos não substitui o currículo e as aulas nas escolas comuns de ensino regular;

- para as escolas públicas o Ministério da Educação possui um programa de fornecimento de livros didáticos em Braille;

- as escolas particulares devem providenciar e arcar com os custos do material ou obtê-lo via convênio com entidades especializadas. 

A visão, portanto, é o elo de ligação com e dos outros sentidos, é através dela que se associam sons, imagens, imita-se gestos ou comportamentos e executam-se atividades exploratórias circunscrita a um espaço limitado que formam imagens mentais e são guardadas na memória.

Cada pessoa desenvolve processos particulares de aprendizagem que formam imagens mentais. A habilidade para compreender, interpretar e assimilar qualquer informação depende das experiências vividas pelo aprendiz, da variedade e qualidade do material utilizado na aprendizagem, a clareza, a simplicidade e forma como o assunto é apresentado, estimulado e desenvolvido. 

Américo apud Barraga (1992, p.3),

 lembra que a memória é para o cego como os olhos são para o vidente, visto que é pelos indicativos fornecido pela memória e após um recolhimento adequado que sujeito pode apreender as diferentes informações existentes nos vários contextos sociais, intelectuais, entre outros, objetivando, assim, a independência e superação das dificuldades.

Sabe-se, no entanto que atualmente o processo de comunicação, de expressão cultural ou artística constitui-se de imagens, formas visuais cada vez mais sofisticadas. Os conteúdos curriculares expressos nos livros didáticos, apostilas e até mesmo em pesquisas nos diversos sites existentes na Internet privilegiam a visualização de símbolos, gráficos, números, letras, imagens, cores, formas e tamanhos. Isso requer do professor uma revisão de suas práticas convencionais, seus conceitos e busque todos os mecanismos, estratégias e condições para que um ambiente de aprendizagem, com atividades predominantemente visuais possa ser adaptado e o ensino condizente com as necessidades gerais e específicas de todos e de cada um dos alunos. (SÁ, CAMPOS E SILVA, 2007),

Nesse sentido, ensinar alunos cegos e com deficiência visual, portanto, requer muito mais que a utilização de técnicas e recursos didáticos é preciso que o professor crie um ambiente que privilegie a convivência e a interação com os diversos meios de acesso ao conteúdo ministrado. Meios esses, que utilizam os sentidos remanescentes como a audição, o tato, o paladar e o olfato, importantes canais de informações para os cegos e deficientes visuais e dentre esses meios, esta pesquisa comprova que as tecnologias assistivas são fundamentais na aprendizagem, do aluno cego e ou com baixa visão.

O CASO R.

Esta investigação nos remete a um estudo de caso como método de pesquisa. Esta opção deve-se as formas como foram utilizadas as estratégias de pesquisa, e nesse sentido Yin, (2005) afirma que a estratégia é geralmente usada quando as questões de interesse do estudo referem-se ao como e ao porquê, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os acontecimentos; e quando o foco se encontra em um fenômeno contemporâneo inserido em um contexto da vida real.

O estudo de caso teve como sujeito norteador um aluno cego da 6ª série do Ensino Fundamental da escola investigada. Atualmente (2009) com 16 anos de idade, está na 6ª série do ensino fundamental e é portador da Síndrome de Oculocerebrocutaneous (OCCS) ou a síndrome de Delleman, Esta é uma síndrome múltipla da anomalia congenital caracterizada por quistos orbitais, por malformações cerebrais, de fissura congênita do lábio superior e palato, pela surdez neuro-sensorial, e pela hipoplasia cutânea focal.

Segundo a mãe, a Síndrome de Delleman “é rara no mundo e no Brasil existem 13 casos”, no entanto, “ele é o único caso a ser registrado no Brasil”. O aluno R. já fez 21 cirurgias, e ainda precisa fazer outras mais, dentre elas a do ouvido que é fechado, do queixo, ortognatia que é a mais difícil porque a reabilitação pós-cirúrgica e a ortodontia pós-cirúrgica pode levar alguns meses a dois anos ou mais para sua finalização, nariz, inclusive tendo usado traqueostomia por mais de um ano. Não apresenta, no entanto malformações cerebrais. 

Para fazer o tratamento foi morar em Brasília com a irmã. Nesse período foi matriculado numa escola para alunos especiais e para aprender o Braille foi muito difícil, não tinha força de furar o papel com o punção e a reglete, e a mãe teve que comprar uma máquina de escrever Braille. Desta forma foi alfabetizado. Segundo relato da mãe “(...) a máquina foi o avanço no desenvolvimento e na alfabetização do R.”.

Desde a 3ª série estuda em uma escola inclusiva e complementa suas atividades na Sala de Recursos Visuais. Na sala de recursos visuais, segundo “R”, “utilizava a máquina de escrever e às vezes o sorobam, no computador ficava pesquisando, ou fazendo algumas lições através dos livros”. No laboratório de informática, “R” diz que realizavam “jogos de matemática e às vezes trabalhos”.

Na 5ª série utilizou um notebook com DOSVOX, devolvido para concerto e atualmente utiliza a máquina de escrever Braille, fez cursos de informática em 2008. Na escola tem um bom relacionamento com os colegas, seu boletim escolar apresenta boas notas em todas as disciplinas. No entanto, neste ano (2009) na 6ª série, seu rendimento escolar caiu. Como diz a mãe, “o atendimento na escola mudou muito, ele está sem o notebook, na sala de Recursos Visuais ele só tem duas horas semana”.

“R” possui um poder de concentração muito grande, sempre interrompendo a mãe na entrevista para complementar informações, sabe toda sua história de vida.

Segundo os relatos da mãe, percebe-se que ele lutou muito para vencer os desafios que a vida tem apresentado, está apresentando sinais de surdez, e prepara-se para uma avaliação geral e definição das novas cirurgias que fará. Prefere que seja a do nariz, pois o acha muito pequeno e feio, quer um nariz grande. Com isso demonstra sua elevada auto-estima. 

3 TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E PRÁTICA PEDAGÓGICA EM CIÊNCIAS

A inclusão escolar de alunos com deficiência no ensino regular, nas salas de aulas comuns, o impacto causado na pratica pedagógica tem sido analisado principalmente sob a ótica do despreparo do professor em lidar com a diferença, no sentido de formação, habilitação e qualificação, do lidar com a inserção de tecnologias em sala de aula, que atenda a todos, e do desvincular-se do modelo tradicional e instrucional da educação e assumir o desafio de atender as necessidades educacionais desses alunos. Constatamos a principal preocupação dos gestores é desenvolver políticas voltadas para a formação dos professores e a disponibilização de tecnologias assistivas a todos os portadores de necessidades educacionais especiais.

Segundo (LEVY, 1999) As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), nas quais as tecnologias assistivas fazem parte, vêm se tornando, de forma crescente, importantes instrumentos de nossa cultura e, sua utilização, um meio concreto de inclusão e interação no mundo e mais, seu uso implica em novas formas de pensar. Contextualizando para a educação o uso de tecnologias assisitivas por deficientes visuais em sala de aula requer novas visões sobre o processo de ensino e aprendizagem, especialmente com relação aos aspectos ligados à comunicação professor aluno e aluno-aluno. Nesse sentido devemos considerar, porém, que alguns aspectos devem ser analisados cuidadosamente, porque, tecnologias assistivas são recursos, serviços, e práticas concebidas e aplicadas para facilitar a inclusão dos portadores de necessidades especiais e a pesquisa demonstra a necessidade de rever as bases teóricas da formação dos professores e suas compatibilidades com esse processo de educação inclusiva especialmente quando se trata de educação para deficiente visual.

Além disso, os PCNs exigem que as adaptações curriculares devem ocorrer no âmbito do projeto pedagógico ou seja do currículo escolar, do currículo desenvolvido na sala de aula e no nível individual. As adaptações desenvolvidas em sala de aula devem ser realizadas pelo professor e estarem voltadas para os procedimentos didáticos pedagógico, destacando o como fazer, a organização temporal dos componentes e dos conteúdos curriculares e a coordenação das atividades docentes, de modo que favoreça a efetiva participação do aluno, bem como a sua aprendizagem. (PCNs
.)
As entrevistas com o corpo técnico e com os professores da escola pesquisada foram organizadas em torno de duas categorias que nos permitiram chegar aos resultados deste estudo, e revelam suas concepções sobre a utilização de tecnologias asssitivas, além de sua prática pedagógica em sala de aula como ferramenta facilitadora do processo inclusão desses alunos. Dentre os dados obtidos, a seguir apresentamos aqueles pertinentes à temática da investigação.

As visões sobre o ensinar, aprender e a deficiência visual variam muito entre os membros do grupo pesquisado, desde uma visão do tipo transmissão-recepção, até uma visão interacionista entre professor e aluno.

Com relação a ensinar utilizando tecnologia assistiva somente os professores da sala de recursos visuais consideram o ensinar não restrito a sala de aula e ao quadro de giz, para esses professores “não há uma única maneira no atendimento, tudo depende da necessidade do aluno” e “importa muito a criatividade de cada professor”.

Com relação ao aprender, dois não viram a diferença, na utilização de tecnologias assistivas e o quadro de giz. As estratégias e/ou recursos didáticos que utilizam em sala de aula para facilitar a aprendizagem do aluno DV nas aulas de ciências são o “quadro de giz“, “falar alto e explico próximo para que ouça melhor”, “dito as atividades para o aluno copiar”, ambos, no entanto, ressaltam a sala de recursos visuais como o local que possui recursos tecnológicos e didáticos que facilitam a aprendizagem desses alunos deficientes visual.

Três professores responderam diretamente que os recursos tecnológicos e didáticos que facilitam a aprendizagem dos alunos estão na sala de recursos visuais. Um professor ressalta que “são recursos fundamentais para o processo de aprendizagem” e que “(...) a importância da reglete e do punção, pois sem esses recursos o aluno cego não pode escrever” e mais “a apropriação do Sistema Braille é o primeiro passo para a inclusão do aluno cego. Três professores não responderam as questões relativas a aprendizagem.

A fala dos Professores de Ciências nos permitiu constatar que eles utilizam como recursos tecnológicos apenas a Sala de Recursos Visuais, porque lá existem “profissionais capacitados e disponíveis para orientarem os alunos em suas atividades extra-classe ou complementares da sala de aula.”. 

CONCLUSÕES

Esta investigação nos permitiu concluir que a apropriação do Sistema Braille é o primeiro passo para a inclusão do aluno portador de necessidades educacionais especiais com cegueira. E que as pessoas cegas são iguais às outras pessoas, enquanto capacidade de aprendizagem, produtiva e relacional, com grande potencial e possibilidades de desenvolver qualquer tipo de atividade, trabalho e serviços para a sociedade, desde que lhe sejam oferecidas oportunidades e condições necessárias.

Neste sentido, destacamos que o acesso à tecnologia assisitiva e aos recursos tecnológicos além de ser um caminho para a inclusão, são também fundamentais para o desenvolvimento cognitivo, social, cultural e afetivo das pessoas com cegueira e baixa visão para que as mesmas ao construírem o conhecimento participem de fato e de direito da sociedade. Essas tecnologias revolucionaram o mundo do trabalho, uma vez que o conhecimento passou a ser o principal fator de produção e este fato contribui para uma sociedade mais justa, com menos desigualdade social. 

A investigação comprova que o sujeito norteador desta pesquisa vem construindo sua aprendizagem, saberes e conhecimentos com a utilização de tecnologias assisitivas, e ao construí-los adota uma postura autônoma, criativa e reflexiva capaz de “aprender a aprender”, “saber pensar”, “saber tomar decisões” e saber buscar a informação de que necessita. 

Torna-se um sujeito crítico ao me dizer: - “ganhei um cachorro labrador, porque não gosto de andar com bengala, o nome de é Barac Obama porque é preto” e eu retruquei - mas o Obama é negro. Ele me respondeu: - “O primeiro negro que é presidente dos Estados Unidos, mas não deixa de ser uma pessoa como qualquer pessoa”. 

As tecnologias assistivas são recursos fundamentais para o processo de ensino e aprendizagem do sujeito norteador desta pesquisa e dentre elas podemos citar a máquina de escrever em Braille e a fala da mãe do R.:

Para ele aprender o Braille foi muito difícil, primeiro ele não tinha força para furar com o punção (o “R”. interrompe e diz: eu era muito magrinho) é porque ele era muito magrinho. Depois que ele chegou em Brasília, (...) tivemos que comprar uma máquina de escrever em Braille e depois de um ano ele voltou lendo. A máquina é que deu o avanço na alfabetização do “R”..

Não podemos, no entanto deixar de citar a importância da reglete e do punção, pois, sem esses recursos, o aluno que não tem acesso aos recursos tecnológicos e a outras tecnologias assistivas não pode escrever, não registra seus saberes, seus conhecimentos, seus pensamentos.
Nesta pesquisa, constatamos, no entanto, que nesta década, com a reformulação de condutas nos meios da educação, a sociedade está incorporando o conceito de inclusão social e no sistema educacional, a Educação Inclusiva está trazendo para as salas de aula do ensino regular, alunos anteriormente educados nas escolas especiais devido a diversas necessidades físicas e sensoriais. 

REFERÊNCIAS 
AMÉRICO Solange Maria Memória Auditiva e Desempenho em Escrita de Deficientes Visuais, Dissertação de Mestrado em Educação. Campinas, São Paulo, 2002. libdigi.unicamp.br/document/?down=vtls000271563 
BRASIL, Ministério da Educação e do Desporto PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – Adaptações Curriculares – – Brasília, 1999.
BRASIL, Ministério da Educação e do Desporto - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008.
BRASIL, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE , Censo Demográfico, 2000
BRASIL, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas – Censo Escolar, 2006.

BRASIL, Declaração de Salamanca e Linha de Ação sobre as Necessidades Educativas Especiais. Brasília: CORDE, 1994
BRASIL, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE , Censo Demográfico, 2000
BRASIL, Ministério da Educação e do Desporto – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 1996

BRASIL, Ministério Público Federal; Fundação Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva, O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular. 2ª ed., 2004.

CARVALHO, K.eila Miriam .Monteiro, GASPARETTO Maria Elisabete R. Freire e VENTURINI Nilze H. Barbosa.  Visão subnormal – orientações ao professor do ensino regular. Campinas: UNICAMP, 1992.

LEVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo, Ed. 34, 1999.
SÁ, Elizabet Dias de. Atendimento Educacional Especializado-Deficiência Visual. Informática para as pessoas cegas e com baixa visão. São Paulo, SP: SESP/SEED/MEC, 2007.

SÁ, Elizabet Dias de, CAMPOS Izilda M. de e SILVA Myriam B. Campolina. Atendimento Educacional Especializado-Deficiência Visual. Inclusão escolar de alunos cegos e com baixa visão. São Paulo, SP: SESP/SEED/MEC, 2007.

VYGOTSKY, L.S. Obras Escogidas V – Fundamentos de Defetologia. Madrid: VISOR, 1997. 

YIN, Robert K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. tradução Daniel Grassi. 3ª ed. Porto Alegre: Bookman, 2005.

� PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais





